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3.7 - Serviços de terceiros: Os 
valores contabilizados em Serviços de Terceiros são as obrigações decor-
rentes da prestação de serviços, seja por pessoa física ou jurídica. O saldo 
de R$ 68.318,58, contabilizado nessa conta representa prestadores de ser-
viço pessoa física e jurídica. 3.8 - Salários a Pagar: De acordo com o Artigo 
76 da CLT - Salário é a contraprestação mínima devida e paga diretamente 
pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem dis-
tinção de sexo, por dia normal de serviço. A instituição efetua o pagamento 
mensal das remunerações no quinto dia útil subsequente ao mês de compe-
tência. 3.9 - Contribuições a Recolher: Representam os valores devidos 
sobre a folha de pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos 
de INSS, FGTS E PIS. 3.10 - Provisões Trabalhistas (Férias, FGTS e 13º 
Salário): O montante da provisão foi determinado com base na remunera-
ção mensal do colaborador e no número de dias de férias a que já tenha 
direito bem como os encargos sociais incidentes sobre os valores que foram 
objetos da provisão na data da elaboração das Demonstrações Financeiras, 
respeitado o Princípio da Competência e conforme informações fornecidas 
pelo setor responsável pelas mesmas. 3.11 - Provisão de Despesas com 
quitações: A unidade gerenciada constituiu estimativa possível rescisão 
contratual conforme Termo de Convenio nº 327/2010 e TA 009/2015 es-
tabelecido em seu Plano de Trabalho. Dessa forma, a estimativa leva em 
consideração os valores estimados para rescisão do contrato de trabalho 
coletivo, sendo 25,97% sobre o valor da folha de pagamentos bruta se de-

Composição %
Ferias 11,11
13º Salário 8,33
Multa FGTS 4,00
Encargo sobre Férias e 13º Salário 2,53
Total 25,97
3.12 - Impostos a Recolher: Representam os valores devidos sobre a folha 
de pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de IRRF CLT e 
serviços médicos prestados e ISS sobre serviços médicos prestados. 3.13 
- Obrigações Tributárias: A obrigação tributária de acordo com o §1º do 
artigo 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato gerador, 
tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-
-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem as obrigações de 
IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Municipais, relativos 
aos valores relacionados aos prestadores de serviços de terceiros contrata-

impostos citados acima foi de R$ 1.358,91 e em 2015 foi de R$ 1.146,64. 
3.14 - Empréstimo a Funcionário Lei 10.820/03: A Lei 10.820, de 

Trabalhistas (CLT), permitindo o desconto das parcelas relativas a emprésti-

empregados. A instituição oferece a seus funcionários o crédito consignado 
com o Banco Bradesco, com desconto em folha. O montante contabilizado 
em 31.12.2016 representa R$ 40.322,08. 3.15 - Outras contas a pagar: Os 
valores evidenciados em outras contas a pagar referem-se a outras obriga-
ções que num primeiro instante não se encaixam nas demais nomenclaturas 
do plano de contas da Instituição, ou ainda, aqueles valores não usuais 
a atividade principal da instituição. 3.16 - Convênios/Contratos Públicos 
a Realizar (Circulante e Não Circulante): De acordo com a Resolução 
1.305/10 (NBC TG 07) Item 8 e Resolução 1.409/12 (ITG 2002), a SPDM 
passou a adotar a sistemática de contabilização dos valores mantidos no 
Contrato de Gestão com o poder público, de forma a evidenciar os valores 
previstos a serem realizados, durante a execução do contrato, na execução 
da atividade operacional. O saldo a realizar a curto prazo em 31.12.2016 re-
presenta R$ 31.023.742,10 (trinta e um milhões e vinte e três mil, setecentos 
e quarenta e dois reais e dez centavos), e o saldo a realizar a longo prazo 
representa a quantia de R$ 4.903.603,66 (quatro milhões, novecentos e três 
mil, seiscentos e três reais e sessenta e seis centavos). 3.17 - Estimativas 
Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de jul-
gamento na determinação e no registro de determinados valores que sejam 
registrados por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso de premis-

-
trados com base em estimativas contábeis incluem as provisões para ajuste 
dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as provisões para indeni-
zações e provisões para perdas em geral. No caso da Provisão de Férias e 
Encargos, os mesmos foram provisionados com base nos direitos adquiri-
dos pelos empregados até a data do balanço. A liquidação das transações 
registradas com base em estimativas poderá resultar em valores divergen-
tes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Ad-
ministração da Entidade revisa periodicamente as estimativas e premissas.
3.17.1 - Contingências Passivas: 
constituição de Contingências além dos conceitos estabelecidos para classi-

se refere ao ponto de vista contábil, se encontram em conformidade com o 
estabelecido na Resolução CFC nº 1.180/09 que aprova a NBC TG 25 e 
Deliberação CVM nº 594, de 15/09/2009 que aprova o CPC 25. Para tanto, 
os eventos são caracterizados em situações nas quais, como resultado de 
eventos passados, pode haver uma saída de recursos envolvendo benefí-
cios econômicos futuros na liquidação de: (a) obrigação presente (prová-

ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente 

provável há uma obrigação presente que provavelmente requer uma saí-
da de recursos e neste caso a provisão é constituída ou reconhecida con-

ou presente que pode, mas provavelmente não irá requerer uma saída de 
recursos. Neste caso, nenhuma provisão é constituída ou reconhecida e a 
divulgação é exigida para o passivo contingente. Caso seja remota, há obri-
gação possível ou obrigação presente cuja probabilidade de uma saída de 
recursos é remota. Ainda, no exercício de suas atividades de prestadora de 
serviços, em 2016, a SPDM acumulou passivos resultantes de reclamações 
trabalhistas. Aquelas cuja probabilidade de perda era tida como “provável” 
se encontram devidamente provisionadas no balanço (Passivo) na rubrica 
de Contingências Trabalhistas. Para ações onde a possibilidade de perda 
era tida como “possível”, o montante chegou a R$ 1.548.894,42, onde a 
probabilidade era tida como “provável” o valor total chegou a R$ 6.430,16.

Passivo Contingencia - 2016 - Trabalhista
Provável Possível
R$ 6.430,16 R$ 1.548.894,42
3.17.2 - Contingências Ativas: Em atendimento ao Princípio do Conser-
vadorismo (Prudência), as contingências ativas não devem ser contabiliza-
das enquanto não estiverem efetivamente asseguradas a sua obtenção em 

dar base ao reconhecimento do ganho contingente, uma vez que esta não 

contingências ativas, cuja probabilidade era tida como “possível” no valor de 
R$ 10.000,00 com relação às execuções Tributárias.

Ativo Contingencia - 2016
Tributária
Possível.

R$ 10.000,00
3.18 - Outros Ativos e Passivos: Correspondem a valores a receber e/ou a 
pagar, registrados pelo valor da realização e/ou exigibilidade na data do ba-
lanço, sendo que, na sua grande maioria, estes valores encontram-se acres-
cidos de encargos contratuais e juros. Os valores referentes a passivos com 
fornecedores encontram-se com valores históricos, com exceção feita a 
aqueles que resultam de demandas judiciais cujo valor encontra-se confor-
me decisão judicial. 3.19 - Apuração do Resultado: Conforme Resolução 
Nº 1.305/10 (NBC TG 07), Item 12, o resultado do exercício é apurado segun-
do o Regime de Competência. As receitas e despesas são confrontadas ao 

Portanto a apuração do resultado não interfere no Patrimônio Líquido da 
instituição. 4 - Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive as 
doações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, são registra-
das pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas atra-
vés dos comprovantes, entre eles, avisos bancários, recibos e outros, como 
também suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, 

4.1 - Das Receitas Ope-
racionais: Os recursos públicos obtidos através de contratos de gestão ou
convênios é de uso restrito para custeio e/ou investimento das atividades 
operacionais. As receitas operacionais da instituição são aplicadas na ativi-
dade operacional e são reconhecidas pelo regime de competência, de acordo 
com a NBC TG 07 Item 12, onde a subvenção governamental deve ser reco-
nhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas 
que pretende compensar, sempre levando em consideração a Prevalência 
da Essência sobre a Forma, no reconhecimento de contratos ou convênios. 
4.2 - Dos Custos e Despesas Operacionais: Os custos operacionais estão 
relacionados aos valores referentes aos setores produtivos da instituição e 

-
da no sistema da SPDM. As despesas operacionais e de apoio a instituição e 

-
da no sistema da SPDM. 4.3 - Auxílios, Subvenções, Contrato de Gestão
e ou Convênios Públicos: -

-
vernamentais, e que tem como objetivo principal operacionalizar projetos e 
atividades pré-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Entida-

-
-

contabilização de todos seus tipos de Assistências Governamentais atende 
à Resolução CFC Nº 1.305/10 na qual uma Assistência Governamental deve 
ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com as 
despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendi-
das às condições da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental 
não podem ser creditadas diretamente no patrimônio líquido. Enquanto não 
atendidos os requisitos para reconhecimento da receita na demonstração do 
resultado, a contrapartida da Assistência governamental registrada no ativo 

recebeu Assistências Governamentais Municipais conforme quadro abaixo:
CNPJ nº 61.699.567/0033-70

Termo de Convênio R$
Convênio Nº: Termo de Aditamento Nº 009/2015 ao
 Convênio Nº 327/2010 e Aditamento N° 377/2011,
 001/2012, 001/2013 e 006/2013. 26.066.806,66
Total 26.066.806,66
5 - Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de 
acordo com apurado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu a ajustes 
necessários para se adequar ao que estabelecem as Resoluções 1305/10 e
1409/12, no que se refere ao reconhecimento dos recursos com restrição ori-
ginários de contratos de gestão, convênios públicos e outros tipos de Assis-
tência Governamental. Em virtude da aplicação das normas acima relacio-
nadas, não houve movimentação na DMPL - Demonstração da Mutação do 
Patrimônio Líquido, nos períodos de 31.12.2013, 31.12.2014 e 31.12.2015, 
respectivamente. A unidade mantinha valores a título de recuperação de re-

estudo de viabilidade de recuperação desses valores, e entendeu por bem, 
reconhecer o montante de R$ 118.488,43 como perda diretamente no PL, 
conforme entendimento mantido com auditores independentes e diretoria lo-
cal, em virtude da impossibilidade de recuperação desse resultado operacio-
nal. 6 - Resultado Operacional: Em virtude do reconhecimento de receitas e
despesas conforme Resolução Nº 1.305/13 (NBC TG 07 R1), Item 12, o re-
sultado do exercício tem sido “zero” face à exigência do reconhecimento em 
contas de resultado, de receitas e despesas compensadas em bases siste-
máticas. Em 2016, a instituição reconheceu repasses e outras receitas no 
montante de R$ 26.939.915,26 (Vinte e Seis milhões, novecentos e trinta e 
nove mil, novecentos e quinze reais e vinte e seis centavos), os recursos foram 
aplicados na atividade operacional e assistencial da unidade, considerando 
custos e despesas operacionais no período, totalizando um montante de R$ 
27.302.288,63 (Vinte e sete milhões, trezentos e dois mil, duzentos e oitenta 
e oito reais e sessenta e três centavos). Dessa forma, se houvesse apuração 
do resultado, a instituição encerraria o exercício com um resultado operacio-

-

7 - Das Disposições 
da Lei 12.101/09 e Portaria 834/16 MS: Por ser Entidade Filantrópica da 

área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do 
artigo 4º da Lei 12.101 de 27/11/2009, tem por obrigação ofertar à popu-
lação carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação 
de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de 
sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de 
que trata o inciso II, com base no somatório das internações realizadas e 
dos atendimentos ambulatoriais prestados. As internações hospitalares e os 
atendimentos ambulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados 
com base nos dados disponíveis e informados no Sistema de Informações 
Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e na Co-
municação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA). De acordo com 
a mesma portaria, a entidade que tenha sob sua gestão outras entidades 
poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10% dos serviços prestados 
ao SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados. O Projeto Rede - Projeto 
de Inclusão Educacional e Social apresentou em 2016, a seguinte produção:

Produção - 2016
Linha de Atendimento SME-SP
Rede
Nº de Auxiliar de Vida Escolar Ativos 844
Nº de Alunos Atendidos 3.690
Nº de Unidades Escolas Atendidas 744
8 - Relatório de Execução: A unidade não tem metas propostas, o atendi-
mento é feito sob demanda, por solicitação da Secretaria Municipal da Edu-
cação. Vide dados de atendimento (Nota 7). 9- Contribuições Sociais: Por 
atender aos requisitos estabelecidos no artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, 
alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo Decreto 8.242/14 e à porta-
ria 834 de 26/04/2016 do Ministro da Saúde, a Instituição encontra-se certi-

03MS fazendo jus ao direito de usufruir da isenção do pagamento da Cota 
Patronal das Contribuições Sociais e isenção da COFINS (Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social) que também é uma contribui-
ção social, de natureza tributária, incidente sobre a receita bruta das empre-

isenções usufruídas durante o exercício se encontram registrados em contas 
-

selho Federal de Contabilidade (CFC) publicou a revisão da Interpretação Téc-
-

menta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações
-

cal não precisam ser registrados como se fossem devidos, bastando relacio-
ná-los nas notas explicativas. Em face de Entidade ter como área de atuação 
preponderante a da Saúde, tem obrigatoriedade de cumprir o estabelecido na 

-SAÚDE) e traz em seu artigo 30 que na análise das demonstrações contábeis 
serão observadas prioritariamente: - Demonstração do Resultado (DRE) o 

estabelecido em portaria, a Entidade continua reconhecendo na DRE os va-
lores usufruídos. 9.1 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal 
sobre a folha de pagamento de empregados: Conforme descrito no item 9,
face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos da Lei 
12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2016, da isenção da Con-
tribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de empregados 

Em 2015, a referida isenção, que também se encontra registrado em conta 
9.2 - Isenção da Contribui-

ção para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): A isenção da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) está ba-

-

o referido valor de receita totalizou R$ 675.385,42. 10 - Trabalho Voluntário: 
Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilidade publicou a revisão da 

norma que regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Den-
tre as alterações realizadas na ITG 2002 encontra-se a que estabelece que 
o trabalho dos integrantes da administração das entidades deve ser incluído 
como trabalho voluntário. Desta forma, conforme item 19, a Entidade reconhe-
ce pelo valor justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado,
que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e ta-
lento uma importante participação em várias ações realizadas pela entidade. 
A Entidade possui dois tipos de trabalho voluntário sendo um dos dirigentes 
estatutários e outros tipos de voluntariado. Em 2016, o trabalho voluntário esta-
tutário representou R$ 7.660,22; em 2015 estes valores foram de R$ 9.028,13, 
enquanto os outros trabalhos voluntários em 2016 totalizaram R$ 45,54. 11 
- Ajuste a Valor Presente (Resolução do CFC nº. 1.151/09 NBC TG 12):
Em atendimento as legislações supracitadas a Entidade deve efetuar o Ajuste 
Valor Presente (AVP) em todos os elementos integrantes do ativo e passivo, 
quando decorrentes de operações de longo prazo. O valor presente repre-
senta direito ou obrigação descontadas as taxas, possivelmente de merca-
do, implícitas em seu valor original, buscando-se registrar essas taxas como 

que estão compondo os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Ad-
ministração entendeu que apenas em alguns acasos de aquisição de ativo foi 
necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presente pois essas rubricas (elementos
dos ativos e passivos não-circulante) pois os demais não se enquadram nos 
critérios de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09, que aprova NBC 
TG 12, onde descreveremos a seguir, as seguintes situações que devem ser 
atendidas para obrigatoriedade no cumprimento desta Norma: Todas as 
transações que dão origem aos ativos ou passivos, receitas ou despesas e, 
ainda, mutações do patrimônio líquido que tenham como contrapartida um 

-
am data de realização diferente da data do seu reconhecimento;  As opera-

-
ciamento, tendo como contrapartida clientes, empregados, fornecedor, entre 
outros. Essa situação deve-se ao fato de que o valor presente da operação 
pode ser inferior ao saldo devido o que, em caso de dúvida, deve ser regido 
pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC TG 30, que trata de receitas;
e  Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, que gerem ativos ou 
passivos devem ser reconhecidas por seu valor presente. 12 - Exercício 
Social: Conforme estabelece o artigo 56 do Estatuto Social da Instituição, 
o exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31/12/2016.

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Presidente do Conselho Administrativo da S.P.D.M.     Luciana Gonçalves - Contadora - CRC 1SP289115/O-8     Dra. Yumi Kaneko - Diretor Técnico
Ata da 26° Reunião do Conselho Administrativo de Gestões Delegadas da SPDM - Associação Paulista Para 
o Desenvolvimento da Medicina: Data, Horário e Local: Aos 18º dias do mês de abril de dois mil e dezessete, às 
08h30, na sala de reuniões localizada no 4° andar do edifício situado à Rua Doutor Diogo de Faria, 1.036 - Vila Cle-
mentino - SP, reuniram-se os senhores membros do Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas da SPDM e con-
vidados, abaixo indicados. Presenças: Profs. Drs. José Osmar Medina de Pestana, Sr. José Eduardo Ribeiro e o Dr. 
Agenor Pares regularmente convocados, sob a Presidência do Prof. Ronaldo Ramos Laranjeira. -
das: Convidados: Superintendentes: Prof. Drs. Mário Silva Monteiro e Nacime Salomão Mansur, Srs. Ênio Santos 
e Sr. Alexandre Chiaratti. O Senhor Presidente abriu a reunião agradecendo a presença de todos, colocou em pauta 
a análise da Ata da reunião anterior de 11/11/2016, a qual foi aprovada por unanimidade. Após breves comentários 
sobre assuntos gerais da SPDM, deu início aos trabalhos, conforme ordem do dia, informando que as demonstrações
contábeis de 2016 e relatório da auditoria, já foram aprovados pelo Conselho Fiscal da SPDM, Conselho Admin-
istrativo estão sendo submetidas à análise do Conselho de Gestão Delegadas e seguirão para análise da Assem-
bleia de Associados. Ordem do Dia: Aprovação do relatório Anual da Administração e as Demonstrações 
Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores 
Associados, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2.016 Consolidado da SPDM - Associação Paulista para o 

Storópolli (STOROPOLLI), Hospital Geral de Pirajussara (HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de 
Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Municipal Dr. José de Carvalho Florence de São José dos Campos 
(HMJCF), Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Hospital Geral Dr. Waldemar C P Filho 
de Guarulhos (HGG), Hospital De Transplantes Dr. Euryclides de Jesus Zerbini (H ZERBINI), o Hospital Cantareira 
(CANTAREIRA), o Hospital Geral de Pedreira (HPEDREIRA), o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro 
de Uberlândia (HMU), o Hospital Regional de Araranguá Deputado Afonso Guizzo (ARARANGUÁ), o Hospital 
Estadual de Florianópolis (HE FLORIPA), o Hospital Municipal Pedro II e CER Santa Cruz (Hosp.Pedro) o Prontos-
Socorros Municipais de Taboão da Serra (PSM TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo 
(NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC) da Zona Leste, o Centro de Atenção 
Psicossocial de Itapeva (CAPS), Rede de Assist. Superv. Tenc. Da Saúde Vl Maria/ Vl Guilherme (VLGUILHERM), 

Rede Assistencial de Superv. Técnica de Saúde Butanta (Rede Butan), o Ambulatório Médico de Especialidades 
(AME) de São José dos Campos (AMESJC), Samu 192 - Regional São José dos Campos (SAMU SJC) o AME Ma-
ria Zélia (AME MZ) e AME Psiquiatria Dra. Jandira Masur (AME PQ), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), e 
o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI),AME Idoso Oeste (Idoso Oeste),o AME Idoso Sudeste (Ido Sudeste), 
o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social (PROJ. REDE), o Projeto Recomeço Helvetia (HELVE-
TIA), o Centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (C.R LUCY), o CRATOD - Centro de Referência de 
Álcool, Tabaco e Outras Drogas (CRATOD), CTO Especializado da Assit. Farmaceut. CEAF Vl Mariana (CEAF 

de Tecnologia e Inclusão Social - Pq Fontes do Ipiranga, CTO - Centro de Tecnologia e Inclusão p/ Pessoas com 

Moran (HMBFM), Hospital Nove de Abril de Juruti (JURUTI), Centro de Saúde 1 da Vila Mariana (CSVM), Complexo 
Hospitalar Prefeito Edivaldo Orsi de Campinas (CHPEO), Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB), 
UNAD-Unidade de Atendimento ao Dependente (UNAD), as unidades do Programa de Atenção Integral à Saúde 
(PAIS) onde são partes PAIS (ADM) o PAIS Rede Assist. Vl Form. Carrão Aricanduva e Sapopemba (ARICAN-
DUVA), PAIS AMAS Hospitalares (AMAS), Rede Assist. - STS Ipiranga/ Jabaquara/ Vila Mariana (PAIS IPIRA), 
Rede Assist. - STS Perus / Pirituba, Rede Assistencial da Vila Prudente/ São Lucas (PAIS PRUD), Rede Assist. 
da Pari, Belém, Tatuapé, Mooca e Água Rasa (PAIS PARI), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/P.S), PABSF Americana 
(AMERICANA), UPA Engenho de Dentro (ENG. DENTRO), Hospital Municipal Dr. Benedicto Montenegro (MONTE-
NEGRO) o Programa de Atenção Básica e Saúde da Família (PABSF) ,UPA João XXIII AP 5.3 (JOÃO XXIII), PAIS 
A.P. 3.2 (A.P 3.2), O PAIS A.P 1.0 (A.P 1.0), PAIS - UPA Sepetiba (SEPETIBA), PAIS UPA Paciência (PACIÊNCIA), 
PAIS Centro de Apoio Gestão da Informação e Eventos ( GEST.EVENT), Coord. de Emerg. Regional do Leblon- AP 
2.1 (Leblon 2.1), e o SAMU do governo de Santa Catarina (PAIS SAMU). Dr. Ronaldo passou a palavra ao Sr. Ênio 
Santos que realizou a apresentação do Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis e após 
breves esclarecimentos foi aberta a votação restando aprovada por unanimidade o relatório Anual da Administração 
e as Demonstrações Contábeis das unidades supramencionadas no ano de 2016. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião. São Paulo, 18/04/2.017. Prof. Dr. 
Ronaldo Ramos Laranjeira; Prof. Dr. José Osmar Medina de Pestana; Sr. José Eduardo Ribeiro; Dr. Agenor Pares.

Relatório dos Auditores Independentes: Opinião: Examinamos as Demonstrações Contábeis da SPDM - Asso-
ciação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Projeto Rede - Programa de Inclusão Educacional e 
Social que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31/12/2016, e as respectivas Demonstrações do Resultado do 

correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 

Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 

Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adi-

requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria 
descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos rele-
vantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção re-
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